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,
EMENTA; ICMS - Diferença de Ba$e de Cá/cuIa . Falia de

Recolhimenlo/Simples Nacional. A Açõo fiscal verso sobre a

diferenço de base de cálculo que originou uma falto de

recolhimento no exercido de 2011. em virtude do

cancelamenlo dos nolas fiscais de nOs135e 136.Após perícia

realizado foi confirmado o ilícilo denunciado Decisão

amparado: artigos 13.incisoVII; 18;25da Lei Complemenlar n0

123/2006. PenalIdade: artigo 44, inciso I. parágrafo 2° da Lei nO

9.430/96. Auto 'ulgado Procedente Feito a Revelia.

,"lGAM'NTO N'., i3~3)15
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O presente Processo Administrativo Tributário /roto do seguinte motivo:

"Diferença de' base de cátculo identificada pllevantamento

financeiro/fiscal/contábil. confrontado com o declaração anual do Simples

Nacional - DASN, se anterior ao exercicio de 2012 ou PGDAS -O. quando açõo fiscat

o partir de 2012. A plonilha do simples idenJificou diferença de bose de cólculo em

20 Ilno valor de R$54,23de ICMSe multa de R$61,00. conf. Inf. Complementar,"

Apenso aos autos enconlro-se os seguintes documentaçoes:
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1. Auto de Infraçào n' 2013.17355-1;
2. Informaçào Complementar do Auto de Infração ás fi,. 03 o 05;
3, Ordem de se,ylço nD2013.18149;
4 Termode Início de fiscalização n° 2013.18443;
5, Aviso de Recebimento - A.R (fls.09);
6. Termosde intimação n° 2013.29580: 2013.34852; 2013.33333; 2014.0001'3:
7. Avisos de Recebirnenlo-AR {fls. 11, 13. 15};
8. Termode Conclusão de fiscolizoçóo n" 2014.02059;
9. Avisode Recebimenfo -AR (Termo de conclusão 65 fi,. Il);
10. Con5ultOSde Movimento lo/alizado por CFOP (fls, 18,19e 21);
11. Consulto do DASN (lIs,2Ia 23);
12. Consulta de Invenfórlos{fls.24 a 26);
13. Protocolo de entrega de AI/doCumentos;
14. Termo d•• Revelia ós f/5.30:

o fiscal indicou como infringido o artigo artigos 13, inciso VII; 18; 25 do Lei

Compiementar n" i23/2006 275, e sugeriu a penalidade que se encontra no arligo

44, inciso I, ti IOdo Lei n° 9,430/96 e do Lei J 10488/07.

No Informação Complementar 00 auto de Infração, o autuante alego que o

diferença de base de cálculo originou-se do falto de recolhimento no exercicio de

2011, em virtude do cancelamento das notas fiscais de nOSi35 e 136 no montante

de R$ 4.338, iO (quatro mil, trezentos e trinta e oito reais e dez centavos),

Acrescento que em ia Instância foi solicitado Perícia para que fosse anexado

aos autos a planilha de fiscalização do Simples Nacional de formo completa {fls. 1 a

15). A conclusão do trabalho Pericial realizado foi acostado os fls. 32 a 34, bem

como E-mai! enviado pelo fiscalização 6s fis. 57.

o Contribuinte deixou de impugnar o feito fiscal no praza regulameniar sendo

considerado rever. conforme Termo de Revelia lavrado os fi,. 30 dos autos.

Nos termos do Legislação Processual vigenle o pre5ente processo foi

encaminhado o esta julgadora para apreciação e julgamento do feito.

Em SÍntese, este é o Relatório,
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A questão que ora se me apresento refere.se o falto de recolhimento do

Imposto, em virtude do cancelamento não justificado dos natos fiscais 135e 136no

montante de R$4.338, la (qualTOmil- trezentos e trinta e oito reais e dez centavos),

NO Termo de Início de Fiscaiização n° 2013.18443, o agente do fisco soiicito

que o autuado apresente no praza de 10 (dez) dios, todo o documentação

necessário 00 deserlVoJvimento da ação fiscoi nos exercícios fiscaiizados, em não

sendo atendido, lavrou-se o presente auto de infração.

Trajo-se de empresa enquadrada no regime simplificado do Simples Nacionai

desde 30/06/2008,

A Pericío Flscai solicito 00 fiscal autuante que seja aJendldo o despacho

exarado pejo célula de Julgamento de I. Instáncía às fls.31 dos autos.

o autuante através de E-moil encaminhado ao Perito designado troz

informações acerca do crédito lançado no AI n° 2013.17355.Segundo o fiscol:

"o volor do autuação é re.u"ado da .oma do. valores dos ICMS e Multo obtidos pera

mumplicação dos valores originários pelas a/íquotos de 1,25%e J 12.5%respectivamente.

devendo-se desconsiderar na informoção complementar a expressão "conforme

demonstrado na planilha" é que o cancelamento dois dois documentos fiscais não

justificava seupreenchlmenfo."

A pelicia fiscal concluiu com base na resposta do outuonte que a lavraJura

do presente AI. teve por base o cancelamenJo injustificado e não declarado nos

planilhas do Simples Nacional dos natos fiscai,; NFE nOs135 e 136. de valores RS

1.770.60e RS 2.567,50 respectivamente.

Desta formo, multiplicando o soma das notas fiscais (R$ 4.338, lO) por 1,25%

(um vírgula vinte e cinco por cento); re,;ulta no valor do imposto de RS 54.23

(cinquenta e quatro reais e vinte e três centavos); e a multa, multiplicando o ICMS
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de R$ 54,23 por 112.50% {cento e doze vírgula cinquenta por cento} resultando no

valor de R$61,00 (sessenta e um reais)_

Diante da conclusão da Célula de Perícias Fiscois. confirmo o folto de

recolhimento do imposto incidente sobre os notos fiscois nOs 135e /36. em virtude do

seu cancelamento não justificado.

Por fim. colejando-se os fatos colhidos e opreciados, julgo PROCEDENTE o

presente auto de infração, por entender que ficou plenamente configurado o ilícito

denunciado na peço iniciot sujeitando o empre50 o penalidade conslonle no

artigo 44. inciso I,por6grolo 2. do Lei na 9.430/96, reproduzido abaixo:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serõo oplicodos o>

seguinfes muitos: (Redação dada peja Lei n") 1.488, de 2007]:

I _de 75%{5etenJa e cinco por cenJo) 50bre a lolalidode Ou

diferença de ImposJoou contribuição n05 caS05 de falta de

pagamento ou recolhimento, de folia de declaração e n05 de

declaração inexata; {Redaçoo dada pela Lei n' 11.488,de 2007):"

( .•.. 1

li #-0\ percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput

e o g IQ deste artigo serão aumentados de metade, n05 cmos de

noo atendimenlo pelo sujeito paS5lvo, no prazo marcado, de

inJJmação para: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007),

(grifei)

OBS : Equivocadamente o autuando sugeriu o parágrafo i" do Lei 9,430/96,

quando ° correto é o parõgrafo 2".

I ••• D(ClSAo J
Mo exposro, juigo Procedente o ação fiscal, inlimando a autuada o

recolher aos cofres do esJado, no prazo de 30 (TrInta) dias, a contor do ciência dessa

deci5ão, o importância de RS 115,23 (Cenfo e quinze reais e vinte e três centavos).



. '00'''00'" v"l'I1m~I' ,-
, Julgamento n° 1j 5j L ~

com os devidos acréscimos legais, o conrordo ciência desso decisão, DL!em prozo

idêntico, interpor recurso 00 conselho de recursos tributários, no forma do legislação

processual vigente.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TR/BUTÁRIO

Ba$e de Cólculo: 4.338, 10

ICMS (I.25%) = R$ 54,23

Mu/to (lJ2,5%)= R$ 61,00

10fal... = R$ '15,23

Célula de Julgamento de Primeiro Instôncio

Fortolezo, 29 de Maio de 2015.

<il~b.'.;ÁÓ- lló~~
Vero Lúcio Matlo$ ~riü
Matrícula - l030881-x

Julgadora Administrativo Trlbufário
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